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PROJETO DE LEI

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE,
NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE E DE
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO, DA
REALIZAÇÃO DE EXAMES, AVALIAÇÃO,
IDENTIFICAÇÃO E RASTREAMENTO
PARA DIAGNÓSTICO PRECOCE DO
AUTISMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

j  Processo N° 003874/2019
ABERTURA; 09/08/2019- 14:30:22

REQUERENTE: FRANCISCO TARCÍSIO SILVA

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

descriçAO:dispõe sobre a obrigatoriedade, na rede púbuca
DE SAÚDE E educação DO MUNICÍPIO, DA REALIZAÇÃO DE EXAMES,
AVAUAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E RASTREAMENTO PARA DIAGNÓSTICO
PRECOCE DO AUTISMO E DÁ OUTRAS RROVIDÈNCIAS.

PROTOCOUSTA

Art. 1°. Determina a implantação dos protocolos de prognóstico e
diagnóstico precoce de autismo, através do trabalho de profissionais já
existentes nas Secretarias de Saúde e de Educação, de forma
muitidisciplinar, por médicos, enfermeiros, agentes de saúde,
psicólogos, fonoaudióiogos, terapeutas ocupacionais, psicopedagogos
entre outros.

Parágrafo único. O protocolo para diagnóstico precoce de autismo
deverá observar se o paciente e/ou aluno está pontuando para
deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da
interação social, manifestada por deficiência marcada de comunicação
verbal e não verbal usada para interação social, ausência de
reciprocidade social, falência em desenvolver e manter relações
apropriadas ao seu nível de desenvolvimento, padrões restritivos e
repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados
por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por
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comportamentos sensoriais incomuns, excessiva aderência a retinas
padrões de comportamentos rituaiizados e interesses restritos e fixos.

Art. 2®. Para os efeitos desta Lei entende-se por diagnóstico precoce a
identificação, nos alunos e/ou pacientes, dos sintomas característicos do
autismo e outros transtornos globais do desenvolvimento, e, ainda que
não se trate de conclusão médica definitiva, deverão ser identificadas
intervenções precoces.

Art. 3®. Os profissionais das áreas de saúde e educação deverão ser
capacitados para identificar e rastrear sinais de risco de autismo,
conforme os mais atuais instrumentos disponíveis e aceitos pela OMS -
Organização Mundial de Saúde.

Art. 4®. O diagnóstico precoce em crianças menores de três anos,
consideradas dentro de um grupo de risco para desenvolver transtorno
global do desenvolvimento deve obedecer o seguinte protocolo:

I - considera-se grupo de risco com maiores probabilidades de
desenvolver sintomas de Transtorno do Espectro Autista - TEA, as
crianças de até três anos, com os seguintes históricos:

a) crianças com parentes de primeiro grau com diagnóstico de TEA;

b) pais acima de trinta e cinco anos de idade (pai e/ou mãe);

c) filhos de mães que enfrentaram infecções de repetição com uso de
antibióticos por período maior do que dez dias;

d) filhos de mães que enfrentaram complicações obstétricas com
repercussão clínica ao feto;

e) bebês advindos de parto prematuro;

f) bebês com complicações de parto e pós-parto com repercussão
clínica maior do que quarenta e oito horas;

g) filhos de mães que apresentaram alterações metabólicas e
imunológicas na gestação;
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h) crianças com alterações clínicas metabóllcas e Imunológicas nos \ a
primeiros seis meses de idade.

II - são considerados sinais precoces do grupo de risco para TEA:

a) notável prejuízo ou atipias no:

1. direcionamento do olhar ou na atenção dividida/compartilhada;

2. sorriso social ou recíproco;

3. interesses sociais e satisfação compartilhada (sem contar com os
contatos físicos como o cutucar);

4. orientação ao ouvir o nome ser chamado;

5. desenvolvimentos de gestos (ex. apontar);

6. coordenação de diferentes modos de comunicação (ex.
direcionamento do olhar, expressão facial, gestos e vocalização).

b) brincadeiras, claramente:

1. com redução das imitações de ações com objetos;

2. com manipulação e/ou exploração visual excessiva de brinquedos e
outros objetos;

3. com ações repetitivas com brinquedos e outros objetos.

c) linguagem e cognição notadamente prejudicada/ atrasada ou com
atipias:

1. desenvolvimento cognitivo;

2. baibuciar, particularmente um vem e volta do baibuciar social;

3. compreensão e produção da linguagem (ex. primeiras palavras
estranhas e repetitivas);

4. prosódia ou tom de voz não usual.
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d) regressão/perda das primeiras paiavras e/ou emoções sociais.

e) visão e outros séntidos e motricidade notadamente atípicas:

1. acompanhar com os olhos, fixar o olhar (ex. para luzes, inspeção não
usual de objetos);

2. hiper-reativo e/ou hiper-reativo a sons ou outras formas de
estimulação sensorial;

3. diminuição ou aumento dos níveis de atividade psicomotora;

4. diminuição das habilidades motoras finas e grossas;

5. comportamento motor repetitivo e postura atípica/maneirismos
motores.

f) atipias nas funções reguiatórias relacionadas ao sono, alimentação e
atenção.

§ 1° As mães e bebês que apresentarem o histórico do inciso I e os
sinais precoces do inciso II devem ser selecionadas no início da
gestação, no pré-natal, e/ou até os seis primeiros meses de vida, nas
consultas de puericultura.

§ 2° Crianças pertencentes a esse grupo devem ser monitoradas
periodicamente, em suas consultas, com pediatras para os sinais ̂
precoces para TEA, podendo, também, outros profissionais de saúde ̂  M
da educação reconhecerem esses sinais. W

\
§ 3° Os pediatras e/ou profissionais devem encaminhar as crianças para
os centros especializados para acompanhamento, diagnóstico e
cuidados, em caso de necessidade.

§ 4° Crianças acima de três anos com qualquer sintomatologia
reconhecida pelos profissionais devem também ser encaminhadas para
os centros especializados.
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Art. 50 Uma vez diagnosticadas, as pessoas com autismo deverão-ser
cadastradas em banco de dados da Secretaria de Saúde para efeitos de
censo das pessoas com autismo no Município de Linhares, a fim de
poder ofertar os devidos tratamentos que possibilitem uma vida
funcionai.

Parágrafo único. As estatísticas do cadastro deverão estar disponíveis,
preservando-se os direitos invioláveis de sigilo a fim de proteger as
pessoas com autismo e as famíiias, para que se possam mensurar a
evoiução e georreferenciamento do transtorno na sociedade, bem como
a resposta do Poder Público ao tratamento apropriado.

Art. 6® As avaiiações e os exames descritos nesta Lei deverão ocorrer
de forma continuada e periódica, de modo a garantir maior eficácia no
diagnóstico dos eventuais pacientes e/ou alunos.

Art. 7° Tão logo sejam detectados sintomas que possam caracterizar
os Transtornos do Espectro Autista, a Secretaria Municipai de Saúde
deverá disponibilizar para o paciente, na rede pública de saúde

do Município, o acesso imediato e irrestrito a tratamento

multidisciolinar. com médicos, fonoaudióloaos. psicólogos,

teraoeutas ocuoacionais. fisioteraoeutas. pedagogos, entre

outros, e todo e aualouer recurso solicitado pelo médico

responsável e/ou eauioe terapêutica, necessários para o melhor
prognóstico da pessoa diagnosticada com TEA, em sua anáiise
individual, de modo a garantir que a pessoa com autismo possa se
desenvoiver de maneira plena, com saúde e qualidade de vida.

Art. 8® Além do tratamento para as pessoas diagnosticadas

com autismo, a Secretaria Municipal de Saúde deverá oferecer

apoio psicológico e social fouando necessário) às famíiias desses
pacientes, de modo a minimizar o sofrimento a que elas possam
eventualmente estar sujeitas.

Art. 9® O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente
Lei, em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional - Lei Federal n® 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e com o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei

OE
V

6^ns
50
mz

O

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.; (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



^yfltAnUüj2^de/^
Palácio/ '^e^lslaiiÁM)/" S^nimow

•y

m■Zi O)

Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Federal n° 12.764,
de 27 de dezembro de 2012.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação.

Pienário "Joaquim Caimon/' aos vinte dias do mês de março do ano
de dois e dezenove.
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JUSTIFICATIVA

Vários testes podem identificar o autismo em bebês, crianças,
adolescentes e adultos. Cientistas da Universidade de Emory, no
Estados Unidos, estão animados com a descoberta porque, quanto
mais cedo o transtorno e identificado^ melhores as chances de
sucesso do tratamento. E o sinal está exatamente numa das

principais dificuldades do autista: a de olhar nos olhos.
Normalmente, o autismo e identificado em torno dos 5 anos. Porém,
já estão disponíveis testes que conseguiram perceber marcadores
presentes em bebes de 2 a 6 meses de vida, que mais tarde foram
diagnosticados com o transtorno. Quando a criança passa por
uma intervenção antes dos 3 anos, há chances de melhora

de 80% nos sintomas.
Existe uma janela de oportunidade devido a plasticidade do cérebro
da criança. Com a intervenção precoce, podemos diminuir
radicalmente sintomas como a deficiência intelectual, a dificuldade
de linguagem e os desafios comportamentais graves que podem
tornar o autismo uma condição potencialmente devastadora -
defende um dos autores , o brasileiro Ami Klin, diretor do Máteus
Autism Center, nos EOIA.
O estudo publicado na "Nature" investigou dois grupos de re^é
nascidos: um com alto e outro com baixo risco de desenvolver

espectro autista, grupo integrado pelo que antes era conhecido co
síndromes de Asperge, de Rett, desintegrativa da infância e o
autismo clássico. Como há fatores genéticos relacionados, os recém-
nascidos com alto risco tinham algum irmão já diagnosticado com o
transtorno, o que aumenta as chances em até 20 vezes. Do
nascimento aos 3 anos.

Os participantes foram acompanhados desde o nascimento até os 3
anos por meio da tecnologia de eye tracking (técnica de
acompanhamento do movimento ocular), numa versão adaptada
para recém-nascidos. A idéia era coletar dados sobre como eles
respondiam a estímulos sociais. Aos 3 anos, as crianças passaram
por avaliação medica. Aqueles diagnosticados com autismo já
mostravam um declínio de atenção para o olhar de outras pessoas
desde os dois meses.

O que nos surpreendeu foi que, embora as mudanças já estivessem
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em curso, observamos mais capacidade de olharmos olhos do que
esperávamos ver em recém-nascidos depois de diagnosticados com
autismo - diz Warren Jones, professor da Universidade de Emory.
Estes resultados não são visíveis a olho nu e requerem tecnologia
especializada e medições repetidas ao longo dos meses. Não
adianta pais tentarem fazer o teste sem o auxílio do aparato,
ressaltam os cientistas: E eles não deveriam se preocupar se o
recém-nascido não olha nos olhos o tempo todo.
Antes de engatinhar ou andar, os bebes já exploram o mundo
intensamente com o olhar: de rostos, corpos e objetos, assim como
os olhos de outras pessoas. Um processo que prepara o terreno para
o crescimento do cérebro. Acho o estudo interessantíssimo, e ele
seria ótimo do ponto de vista terapêutico, pois sabemos que quanto
antes começarmos as terapias, melhor o resultado. Só temos a
ganhar com um diagnóstico precoce - avaliou o professor da
Universidade da Califórnia, en1 San Diego (EUA), brasileiro Alysson
Muotri, especialista na area. Fonte : http : //oqlobo . qlobo .
com/sociedade/saude/novo-teste-consegue-diagnóstico-precoce-
do-autismo.

Por todo o exposto e diante da relevância e alcance social e que
solicito aos meus pares a aprovação do Presente Projeto de Le^

Legislação Citada

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

(...)LEI N° 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências.

(...)LEI N° 12.764. DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012.

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com
(...) Transtorno do Espectro Autista; e altera o § ̂^o art. 98 da Lei

ns 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

Plenário "Joaquim Calmon," aos vinte dias do rp^dâ março do ano de dois e dezenove.
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N® 003874/2019

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FRANCISCO TARCÍSIO

SILVA, que "DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NA REDE MUNICIPAL

DE SAÚDE E DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO, DA REALIZAÇÃO DE
EXAMES, AVALIAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E RASTREAMENTO PARA

DIAGNÓSTICO PRECOCE DO AUTISMO E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso 1 6 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma ótima matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, incisoXIII da Lei Orgânica

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e \

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder

Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regulara administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
Om

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - TeL: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br/CNPJ 01.975.290/0001-51

ca
c



Palácio/ '^e/^isiaiÁÁfOy" S^ntmm/

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo iegisiativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legisiativo

propor quaiquer iei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando

frontaimente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro

avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tomando o

Projeto de Lei inconstitucional porvício de origem.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 003874/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Ju ízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de

dois mil e dezenove.

T0BIAS COMETTI

Presidente

fLSON LUIZ SUAVE

Relator

EDIMAR VITORAZZI

Membro

CN
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PROCURADORIA

PROJETO DE LEI 003874/2019

PARECER

"PROJETO DE LEI - PL. DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE
EXAMES, AVALIAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E
RASTREAMENTO PARA DIAGNÓSTICO
PRECOCE DO AUTISMO. VÍCIO DE
INICIATIVA. INVIABILIDADE JURÍDICA."

Pelo presente Projeto de Lei - PL pretende-se estabelecer a obrigatoriedade, na rede

pública de saúde e de educação, de realização de exames, avaliação, identificação e

rastreamento para diagnóstico precoce do autismo.

No que toca aos aspectos jurídicos do PL, em que pese a excelente intenção nele

contida, deve-se registrar que a sua propositura carece de vício de iniciativa.

Isso porque, notadamente, o PL está implementando novas atribuições aos

servidores vinculados às Secretarias de Saúde e de Educação do município.
CO
c
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estabelecendo uma série de ações a serem desenvolvidas para efetivação dessa nova

obrigatoriedade prevista no PL.

No ponto, lembra-se que os Projetos de Lei que versem sobre organização

administrativa, criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração são de iniciativa exclusiva do

Chefe do Executivo, representando, portanto, verdadeiro impedimento à iniciativa

legislativa do Parlamentar.

Dito isso, anote-se que o vício de iniciativa de lei fere fatalmente o princípio da

legalidade e da separação e harmonia entre os Poderes, verdadeira cláusula pétrea

prevista no inc. III do § 4° do art. 60 da CRFB/88, sendo váiido lembrar que a Carta

Magna veda veementemente qualquer deliberação tendente a abolir uma cláusula

pétrea.

É inadmissível, portanto, que um Poder se sobressaia ao outro, avocando para si

competência de iniciativa de lei que não lhe foi previsto pelo ordenamento jurídico,

sob pena de jogar por terra a constitucional e necessária separação dos Poderes.

Diante disso, não pode prosperar o PL em questão, por claro vício de iniciativa.

Repise-se: a regulamentação da matéria cabe ao Chefe do Executivo; não sendo

possível, portanto, que a sua iniciativa se dê pela Câmara Municipal.

Ademais, a edição de leis deve-se pautar no princípio da necessidade, é dizer, se a

medida que se pretende instituir pode ser efetivada administrativamente, afasta-se a

necessidade da burocratização de um processo legislativo.

Diante de todo o exposto, a PROCURADORIA da Câmara Municipai de Linhares/ES,

após a análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer CONTRÁRIO ao
seu orossecuimento. I Q ^
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Por fim, caso as Comissões adotem entendimento contrário ao exarado neste
Parecer, registre-se que as deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei
em questão deverá ser por MAIORIA SIMPLES dos membros da Câmara, e quanto
à votação deverá ser atendido o processo SIMBÓLICO, tendo em vista que o
Regimento Interno da Câmara Municipal não exige quorum especial nem processo
diferenciado de votação para apreciação da matéria.

Em tempo, na forma prevista pelo parágrafo único do art. 69 do Regimento Interno

da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá tramitar pela
Comissão de Constituição e Justiça, bem como ter seu mérito analisado pela

Comissão de Educacão. Cultura. Turismo. Esporte. Saúde, Assistência Social,

.Segurança. Obras e Meio Ambiente, haja vista que o PL trata de matéria atinente às

suas atribuições regimentais.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos oito dias ̂  mês de outubro do ano de dois mil e
dezenove.

ULISSES qOSTA^DA SILVA
Procurador iurídico

00
rt
s

•5b

Oi

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500

www.camaralinhares.es.gov.br / CNPJ 01.975.290/0001-51



instituto brasileiro de
odministrQÇQO munidpol

PARECER

N° 2400/20191

-  PG - Processo Legislativo. Projeto
de Lei. Diagnóstico precoce do
autismo. Estatuto da Criança e do

Adolescente. Princípio da

Necessidade. Separação dos

Poderes. Considerações.

CONSULTA:

A Câmara consuiente encaminhou para análise Projeto de Lei, de
iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a obrigatoriedade, na rede pública
de saúde e de educação do Município, da realização de exames,
avaliação, identificação e rastreamento para diagnóstico precoce do
autismo.

RESPOSTA:

Inicialmente, para o escorreito deslinde da questão, registramos
que os Transtornos de Espectro Autista - TEA - configuram uma condição
gerai para um grupo de desordens complexas do desenvolvimento do
cérebro, antes, durante ou logo após o nascimento. Esses distúrbios se
caracterizam pela dificuldade na comunicação social e comportamentos
repetitivos.

A Lei n° 12.764/2012 instituiu a Política Nacional de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. A medida faz com
que os autistas passem a ser oficialmente considerados pessoas com
deficiência (art. 1°, § 2°), tendo direito a todas as políticas de inclusão do
país, entre elas as de educação. A edição do referido diploma legal
acabou repercutindo na aplicabilidade integral das disposições da Lei n°
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

^PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÁRIO FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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À guisa de informação, destacamos que a lei que instituiu a
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista prevê a participação da comunidade na formulação de
políticas públicas voltadas para os autistas, além da implantação,
acompanhamento e avaliação da mesma.

Com a lei ficou assegurado o acesso a ações e serviços de
saúde, incluindo o diagnóstico precoce, atendimento multiprofissional, a
nutrição adequada, os medicamentos e informações que auxiliem no
diagnóstico e no tratamento. De igual forma, a pessoa com autismo terá
assegurado o acesso à educação e ao ensino profissionalizante, à
moradia, ao mercado de trabalho e à previdência e assistência social.

No âmbito Federal fora editada a Lei n° 13.438/2017 que altera o

Estatuto da Criança e do Adolescente, para tornar obrigatória a adoção
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de protocolo que estabeleça padrões
para a avaliação de riscos para o desenvolvimento psíquicó das crianças.
Vejamos:

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas
de assistência médica e odontológica para a prevenção das
enfermidades que ordinariamente afetam a população Infantil, e
campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.
(...)

§ 5° É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos
seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro
instrumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em

consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para
o seu desenvolvimento psíquico.

Em outras palavras, a lei federal já assegura à criança o direito
de realizar exames e testes pelo SUS para o diagnóstico precoce do
transtorno do espectro autista.

Havendo lei que versa acerca do mesmo tema no âmbito da
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União, a propositura em tela se torna rebarbativa e vulnera, desta forma, o
postulado da necessidade. Acerca do postulado da necessidade,
informador do processo legislativo, impende colacionar as lições de Gilmar
Mendes:

"Embora a competência para editar normas, no tocante à
matéria, quase não conheça limites (universalidade da atividade
legislativa), a atividade legislativa é, e deve continuar sendo, uma
atividade subsidiária. Significa dizer que o exercício da atividade
legislativa está submetido ao princípio da necessidade, isto é, que
a promulgação de leis supérfluas ou iterativas configura abuso do
poder de legislar". (MENDES, Gilmar Ferreira. Teoria da
Legislação e Controle de Constitucionalidade: Algumas Notas.
Revista Jurídica Virtual da Presidência da República. Disponível
em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/Rev_01/Teoria.htm)

Ademais é visível que o Projeto de Lei enviado acaba por ferir a
norma constitucional de separação dos poderes quando dispõe sobre
matéria exclusiva do Poder Executivo. Quanto a esse tema, a doutrina

entende por princípio constitucional da reserva de administração, e o cabe
aqui uma explicação de um Acórdão do STF:

"O princípio constitucional da reserva de administração
impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
parlamentar e importa em atuação ultravires do Poder Legislativo,
que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
limites do exercício de suas prerrogativas institucionais". (STF -
Tribunal Pleno. ADI-MC n° 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p.23.

Rei.Min. Celso de Mello)

Em assim sendo, como já assentado diversas vezes por esta
Consultoria Jurídica na análise de proposituras semelhantes, o projeto de
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lei em teia implica afronta ao postulado constitucional da separação dos
poderes (art. 2°, caput, da Constituição Federal), segundo o qual são
vedadas interferências indevidas de um poder na seara dos demais.

Assim, caso venha a detectar que o direito das crianças não vem

sendo implementado ou respeitado, melhor andaria o Legislativo se, no
exercício do seu poder/dever de fiscalizar, venha a perquirir junto ao
Executivo quais as medidas serão tomadas para restauração do direito em
tela.

Ante o exposto, concluímos no sentido da inviabilidade jurídica
do Projeto de Lei apresentado, na forma das razões exaradas acima,
motivo pelo qual não reúne condições para validamente prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Maria Victoria Sá e Guimarães Barroso

Magno

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
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